
MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Ref.: Autos I DEA n°  109.9.177638/2021 e 109.0.73599/2012 

Por força do presente instrumento, celebrado na forma do 
art. 50, § 6°, da Lei n°7.347/1985, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BANIA, 
representado pelo Promotor de Justiça em Substituição no Município de ltiúba-BA, o 
bel. Igor Clóvis Silva Miranda; e a CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
ITIÚBA, inscrito no CNPJ sob n° 13.344.973/0001-90, com endereço na Rua 
Progressão XV de Novembro, 31 — térreo, CEP 44.850-000, Centro, ltiúba, conduzido, 
nesta oportunidade, pelo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores Alcemir 
Marcelo de Moraes Bento, e pelos membros da Comissão Especial de Concurso 
Público, Vereadores(as) Ivan Souza Alves, Jobson Pereira Lima, Paulo Pereira 
Moreira Júnior e Viviane Cristine Gama de Souza, assistidos pelo Assessor Jurídico da 
Câmara de Vereadores, o Bel. Henre Hermelino (OAB/BA 34.508), convencidos dos 
frutos positivos que emanam de uma solução consensual e 

considerando que a administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da República obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

considerando que a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração; 

considerando que os cargos comissionados se destinam 
apenas ao exercício de atividades de chefia, direção e assessoramento, cujo traço 
definidor é o vínculo de confiança entre a autoridade nomeante e a função a ser 
desempenhada pelo comissionado; 

considerando a impossibilidade de nomeação de 
servidores para cargos em comissão no desempenho de funções rotineiras, 
burocráticas, passíveis de preenchimento pela via do processo seletivo; 

considerando que a nomenclatura atribuída ao cargo, por 
si só, não tem o condão de alterar, substancialmente a essência das atribuições 
desempenhadas pelo servidor; 

considerando que eventual extrapolação de nomeações 
de cargos comissionados em comparativo com os cargos efetivos fere os prin 'pios 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

administrativos e constitucionais da proporcionalidade, moralidade e eficiência, 
tornando regra o que deveria ser exceção; e, por último, 

g) considerando a atribuição do Ministério Público em zelar 
pelo efetivo respeito aos princípios constitucionais que digam respeito à proteção do 
patrimônio público e demais direitos coletivos, 

RESOLVEM firmar termo de ajustamento de conduta, 
regulado pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula primeira — O Poder Legislativo do Município de 
ltiúba, no prazo de 01 (um) mês, contados da assinatura do presente termo, deliberará 
sobre a reorganização administrativa e se propõe a extinção dos cargos 
comissionados atualmente existentes na estrutura orgânica do órgão que não 
guardam compatibilidade funcional com as atividades de chefia, direção e 
assessoramento. 

Parágrafo primeiro — No texto do referido projeto, caso ainda 
não tenha sido apresentado, poderá a Câmara de Vereadores 
estabelecer a criação de cargos comissionados, desde que 
elencadas, expressamente, as respectivas atribuições, as 
quais devem estar atreladas de maneira indissociável a 
atividades de chefia, direção e assessoramento. 

Cláusula segunda — A partir da assinatura do presente termo 
de ajustamento de conduta, a Câmara de Vereadores se compromete a não mais 
admitir, nomear ou contratar funcionários para cargo de provimento comissionado que, 
independentemente de qualquer nomenclatura, não seja, exclusiva, técnica e 
efetivamente, vinculado às funções destinadas a direção, chefia ou assessoramento 
(art. 37, inciso V, da Constituição Federal). 

Cláusula terceira — Antes de proceder à nomeação de 
funcionários para os cargos comissionados da estrutura funcional do Poder 
Legislativo, conforme dispuser a novel legislação, o Presidente da Câmara de 
Vereadores se obrigará a colher do servidor declaração na qual ele afirme, sob as 
penas da lei, que não é parente (em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive) de qualquer dos membros ou servidores do Poder Legislativo 
do Município de ltiúba, observando, nesse enfoque, os termos da Súmula Vinculante 
n° 13 do Supremo Tribunal Federal, devendo informar eventual parentesco com 
membro ou servidor do Poder Executivo local para fins de aferição de nepotismo 
cruzado. 
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\\, MINISTÉRIO PÚBLICO 

UUÜ
NS DO ESTADO DA BAHIA 

Parágrafo primeiro — Quem quer que se encontre na faixa de 
proibição estabelecida pelo referido entendimento sumular 
não poderá ocupar cargo em comissão do Município de Itiúba, 
cabendo ao Poder Legislativo, doravante, adotar medidas 
eficientes para coibir nomeações ofensivas ao princípio da 
impessoalidade. 

Parágrafo segundo — A Câmara de Vereadores de Itiúba, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da celebração deste 
termo, exonerará ou demitirá todos os servidores ocupantes 
de cargos comissionados cuja nomeação ou contratação 
caracterize ato de nepotismo, nos moldes da Súmula 
Vinculante n° 13 do egrégio STF, devendo, para tanto, 
convocar todos os funcionários e deles exigir a declaração de 
ausência de parentesco impeditivo. 

Cláusula quarta — A contratação temporária de funcionários 
deverá ser obrigatoriamente precedida de previsão legislativa específica e justificada 
na existência de excepcional interesse público transitório, nos moldes do art. 37, inciso 
IX, da Constituição Federal, bem assim de processo seletivo simplificado que 
contemple provas objetivas e/ou entrevistas, com análise curricular, de ampla 
divulgação, com adoção de critérios impessoais de escolha para manutenção dos 
serviços da Casa Legislativa até a homologação do concurso público. 

Parágrafo único —A contratação temporária é vocacionada a 
atender exclusivamente situação emergencial e eventual 
infensa à rotina administrativa, vedando-se as hipóteses em 
que o acerto se destina ao atendimento de atividades 
permanentes, rotineiras ou de cargos típicos de carreira, 
salvo, nessa última hipótese, para substituição de servidor 
licenciado ou para atendimento de necessidade decorrente de 
vacância do cargo, até realização do concurso público. 

Cláusula quinta No prazo de 03 (três) meses a partir da 
assinatura do presente termo de ajustamento de conduta, o Poder Legislativo de Itiúba 
deflagrará concurso público para o preenchimento dos cargos criados pela novel 
legislação, fixando número de vagas apto a satisfazer as necessidades da 
administração. 

Parágrafo primeiro — Caso haja necessidade de 
reenquadramento de servidores públicos o 	Legislativo 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

 

resguardará sempre o imprescindível paralelismo entre as 
funções originárias e aquelas divisadas em novas regras 
jurídicas, evitando promoções indiretas que atentem contra a 
regra constitucional do concurso público. 

Cláusula sexta — Para a realização de concursos públicos 
visando ao provimento de cargos efetivos, seja em que tempo for, o Poder Legislativo 
de ltiúba assegurará que a responsabilidade pela organização e elaboração do 
certame ficará a cargo de entidade pública ou privada de reputação ilibada, 
qualificação técnica comprovada e reconhecida tradição e experiência neste tipo de 
serviço. 

Parágrafo único — Uma vez constatada a sua necessidade, o 
Poder Legislativo de ltiúba envidará esforços para concluir os 
concursos públicos no interregno máximo de 06 (seis) meses 
a partir de sua deflagração, salvo circunstância excepcional 
previamente justificada que autorize a dilação do prazo, 
cabendo ao Prefeito comunicar, com antecedência, ao 
Ministério Público. 

Cláusula sétima — Nos concursos públicos que promover a 
partir da assinatura deste termo de ajustamento de conduta, nesta e em futuras 
gestões administrativas, o Poder Legislativo de ltiúba velará pelo atendimento integral 
das seguintes diretrizes: 

I — divulgação, mediante publicação de edital com a 
necessária antecedência, dos temas e assuntos específicos 
que serão objeto de avaliação na prova, não podendo exigir 
dos candidatos matéria ausente do conteúdo programático 
anunciado. 

II — as questões de natureza subjetiva, caso contempladas na 
avaliação, deverão estar agrilhoadas a um espelho de 
correção previamente elaborado pela comissão do concurso o 
qual, com a divulgação do gabarito oficial, ficará à disposição 
dos candidatos, de modo a viabilizar a interposição de 
recursos fundamentados. 

III — o espelho a que alude o inciso anterior contemplará as 
respostas esperadas dos candidatos, bem como critérios 
objetivos para a fixação da respectiva pontuação, ficando o 
corretor responsável compelido a just 	em - spaço dy4, 
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Parágrafo primeiro — Para assegur ção de 
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próprio, a nota atribuída. 

IV — impedimento à participação, na comissão organizadora 
de concurso, de parentes, até o terceiro grau, inclusive, de 
quaisquer dos candidatos inscritos; 

V — a comissão do concurso adotará medidas eficientes para 
evitar que o nome ou qualquer outro registro de identificação 
civil dos candidatos inscritos possa ser averiguado pelos 
corretores no momento de avaliação das respostas 
assinaladas, especialmente nas questões de fundo subjetivo, 
submetendo previamente o modelo ao crivo do Ministério 
Público do Estado da Bahia. 

VI — o edital do certame assegurará aos candidatos a 
possibilidade de interposição de recursos, dirigidos à 
comissão organizadora, em todas as fases e etapas do 
concurso, inclusive nos casos de indeferimento de inscrições 
por descumprimento dos requisitos iniciais exigidos, 
pontuações atribuídas às avaliações dos títulos, correção das 
questões (objetivas e subjetivas) e divulgação preliminar dos 
resultados, cabendo aos integrantes da comissão emitir 
decisão devidamente fundamentada. 

VII — reserva, dentre o total de vagas oferecidas, de um 
quantitativo mínimo de 5% em prol dos candidatos com 
necessidades especiais devidamente comprovadas por 
ocasião do registro da inscrição, através de laudo médico e 
exame adequado por parte da comissão organizadora. 

VIII — regulamentação, no bojo do edital do concurso, das 
regras de isenção da taxa de inscrição em favor dos 
hipossuficientes, ainda que não haja lei municipal específica 
sobre o tema. 

Cláusula oitava — Entre a publicação do edital dos futuros 
e a realização das respectivas avaliações deverá existir um 
30 (trinta) dias, cabendo ao Poder Legislativo de ltiúba promover 
do certame, de modo a alcançar o maior número possível de 

concursos públicos 
interstício mínimo de 
a ampla divulgação 
interessados. 
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DO ESTADO DA BAHIA 

interessados e a ampla publicidade do certame, o Poder 
Legislativo reservará, nos concursos públicos cuja realização 
lhe caiba, o prazo mínimo de quinze dias entre a divulgação 
do edital e o término do período de inscrições. 

Parágrafo segundo — Antes de efetivar a sua publicação por 
meio da imprensa oficial, o Poder Legislativo Municipal 
remeterá o esboço do edital ao conhecimento do Ministério 
Público do Estado da Bahia que poderá, no prazo de 05 
(cinco) dias, formular sugestões ou apontar imperfeições do 
referido ato. 

Cláusula nona — O Poder Legislativo de Itiúba assegurará a 
participação do Ministério Público em todas as fases do processo seletivo, de maneira 
a permitir a escorreita fiscalização. 

Cláusula décima — A partir da data limite de 31 de dezembro 
de 2022, o primeiro concurso público da Câmara de Vereadores de Itiúba deverá ser 
homologado. 

Parágrafo único — Os servidores efetivos e funcionários 
admitidos de modo precário que não tenham ingressado no 
serviço público nas formas estipuladas nesta cláusula ou que 
não gozem da estabilidade jurídica prevista no art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias deverão ser 
desligados dos quadros funcionais do Poder Legislativo, que 
se incumbirá dos atos administrativos necessários no 
interstício de 30 (trinta) dias a partir da data acima limite 
fixada, salvo se houver, no bojo desta avença, prazos 
diferenciados fixado para situações específicas, os quais, 
portanto, deverão ser observados. 

Cláusula décima primeira — No prazo de 90 (noventa) dias 
após a homologação do primeiro concurso público, o Presidente da Câmara de Itiúba 
elaborará uma lista atualizada com o nome de todos os servidores ocupantes de 
cargos de provimento efetivo e comissionado, indicando-se, no ensejo, o cargo, as 
atribuições, se especificadas, o número de matricula, o órgão e a unidade de lotação, 
bem como as funções desempenhadas, as quais devem ser, necessariamente, 
compatíveis com a natureza do posto titularizado, publicando-a nos meios eletrônicos 
e remetendo-a ao Ministério Público. 
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Cláusula décima segunda — O descumprimento de qualquer 
das condições acima aventadas sujeitará o Presidente da Câmara ou o membro do 
Legislativo a quem couber a prática do ato ao pagamento de multa a ser revertida 
para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no importe de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), por fato constatado, observando-se o término do prazo 
estipulado para o atingimento das metas traçadas, sem prejuízo de outras 
responsabilizações. 

Parágrafo primeiro — O valor da multa será acrescido de 
10% do montante principal acima especificado a cada 6 (seis) 
meses de efetivo descumprimento das condições ora 
entabuladas, afora os demais aspectos relacionados aos 
índices de juros e correção legal. 

Parágrafo segundo — Caso constatada a inobservância de 
alguma das cláusulas especificadas no presente termo ou 
mesmo para obter informações sobre o atendimento dos 
compromissos assumidos, o Ministério Público do Estado da 
Bahia, antes de promover a execução judicial da multa, 
notificará a autoridade responsável para que, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, forneça as informações 
concernentes ao eventual descumprimento, sem prejuízo do 
termo inicial estipulado para o vencimento da penalidade. 

Parágrafo terceiro — A multa não é substitutiva das 
obrigações de fazer e não fazer assumidas; do valor do dano 
extrapatrimonial coletivo e tampouco das penalidades 
previstas na CLT e legislação esparsa. 

Parágrafo quarto — A recusa ou mesmo a omissão 
injustificada de comprovar o cumprimento das obrigações 
convoladas através de informações, documentos ou qualquer 
outro tipo de conduta, importará presunção de 
descumprimento. 

Parágrafo quinto — A necessidade de concurso público para 
o preenchimento dos cargos estabelecidos no âmbito da 
Procuradoria Jurídica, Controladoria Interna e Contabilidade, 
conforme legislação vigente e em cumprimento aos termos do 
presente TAC, concentra ponto controvertido e matéria sobre 
a qual não houve consenso entre as partes e, neste aspecto, 
não viabilizará a execução forçada 
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 MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

O presente termo de ajustamento de conduta tem eficácia 
plena, desde a data de sua assinatura, valendo como título executivo extrajudicial, na 
forma do disposto no art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/1985, e do art. 585, inciso VII, do 
Código de Processo Civil. E para que surta os seus efeitos jurídicos regulares, segue 
o acordo assinado pelas partes envolvidas e duas testemunhas, em 03 (três) vias de 
igual teor. 

Itiúb BA, 28 de setembro de 2022. 

IGO/R C 4;:i  SILVA MIRANDA 
P;- 

/ 	/
Justiça 

ALC 	IR MARCELO DE • -r ES BENTO 
Pre idente da Câmara de Vereadores 

IVAk ALVES 	 FÇ'al8 618"Kg~ 
Ver dor e Membro da Comissão 	Vereador e Membro da Comissão 
Espe ial de Concurso Público 	Especial de Concurso Público 

JOB 	 MA 	 Vçaa4INEGAMA DE SOUZA 
Ver no da Comissão 	Vereadora e Membro da Comissão 
Esp 	Concurso Público 	Especial de Concurso Público 

HE 	E HE MELINO 
Ass ssor Jurídico da Câmara 
Municipal de ltiúba - OAB/BA 34.508 
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